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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Com referência a conceitos abásicos de contabilidade, julgue os

itens seguintes.

51 De acordo com a teoria materialista, as contas denominadas

integrais são aquelas representativas de bens, direitos,

obrigações e situação líquida das entidades, enquanto as

receitas e despesas formam o conjunto de contas denominadas

diferenciais.

52 A observância do princípio da continuidade é indispensável à

correta aplicação do princípio da competência.

53 A confusão normalmente feita entre os termos capital e

patrimônio é causada pelo fato de, na contabilidade, o capital

ser constituído pelo patrimônio líquido, enquanto o patrimônio

é formado pelo ativo total das entidades.

54 O pagamento de um encargo, como, por exemplo, salários e

aluguéis, pode ser considerado um fato permutativo ou

modificativo, dependendo da data de ocorrência do respectivo

fato gerador.

Julgue os itens que se seguem, acerca da utilização das técnicas

contábeis no registro e controle do patrimônio das entidades.

55 Se as circunstâncias justificarem, as provisões devem ser

constituídas ainda que a entidade correspondente esteja

operando com prejuízo.

56 No final de um exercício social, o livro diário deve ser

encerrado com a especificação do total de débitos e créditos

realizados durante o exercício.

57 Se, indevidamente, um contabilista registrar a compra à vista

de um automóvel, debitando a conta de veículos em uso e

creditando a conta de fornecedores, a única forma possível de

corrigir o lançamento errado será efetuar um lançamento de

estorno.

58 O sistema de partidas dobradas consiste no registro de fatos

contábeis de modo que, para cada conta debitada, corresponde

uma conta creditada e com o mesmo valor.

59 Enquanto, no sistema de inventário periódico, o valor do

estoque final de mercadorias é conhecido por meio de um

mecanismo extracontábil, no sistema de inventário permanente,

é a própria contabilidade que fornece a informação a respeito

do estoque existente em cada momento.

Em relação ao encerramento do exercício social e às normas legais

aplicáveis à contabilidade, julgue os próximos itens.

60 A demonstração do resultado do exercício não abrange a forma

como o lucro eventualmente apurado será distribuído, mas

inclui as participações de debêntures, empregados,

administradores e partes beneficiárias.

61 Se determinada empresa apresentou lucro no final do exercício,

a provisão para o imposto de renda somente deverá ser

constituída após o pagamento das participações estatutárias.

62 As empresas são livres para estabelecer os critérios que

desejarem para a determinação dos dividendos a distribuir,

contanto que respeitem os direitos dos acionistas.

63 A estrutura do balanço patrimonial obedece a regras rígidas,

segundo as quais o grupo de realizável a longo prazo não pode

ser demonstrado depois do ativo permanente.

64 Quando o preço corrente dos bens destinados à alienação ou

dos produtos e artigos da indústria e do comércio da empresa

estiver acima do valor do custo de aquisição, a diferença

constituirá receita não operacional, mas somente poderá ser

usada para a constituição de reservas de contingência.

De acordo com o disposto nas Normas Brasileiras de Contabilidade

aplicadas ao setor público (NBCASP) e na Lei n.o 4.320/1964,

julgue os itens subsequentes.

65 De acordo com a lei em apreço, serão objeto de registro,

individuação e controle contábil todas as operações de que

resultem débitos e créditos de natureza financeira, ainda que

não compreendidas na execução orçamentária.

66 De acordo com as NBCASP, os serviços sociais devem

observar integralmente as normas e técnicas próprias da

contabilidade do setor público.

Julgue o item abaixo, relativo a acordos, convênios e ajustes.

67 As mesmas formalidades e requisitos cabíveis exigidos para a

validade dos contratos devem ser aplicadas aos convênios, aos

acordos e aos ajustes.

Com referência aos princípios fundamentais de contabilidade sob

a perspectiva do setor público, julgue os itens a seguir.

68 No âmbito da entidade pública, a continuidade da entidade se

dá enquanto perdurar sua finalidade, vinculada ao estrito

cumprimento da destinação social do seu patrimônio.

69 Os atos e fatos que afetem o patrimônio público devem ser

contabilizados pelo regime misto, e os seus efeitos devem ser

evidenciados nas demonstrações contábeis, observando-se o

princípio da anualidade, complementarmente ao registro

patrimonial das receitas e das despesas públicas.
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Julgue o item seguinte, relativo à estrutura atual básica do plano de
contas do governo federal, composta por seis classes de contas.

70 Todas as unidades gestoras do Sistema Integrado de
Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI), ou que
venham a integrá-lo, sob a modalidade de uso total, devem
adotar o plano de contas do governo federal.

Os seguintes dados, em reais, foram extraídos do balanço financeiro
encerrado em determinado exercício, de uma entidade:

receita orçamentária 2.080.000 despesa orçamentária 2.210.000

Considerando que a entidade tenha iniciado o exercício financeiro
com o saldo de R$ 30.000,00, e que tenha sido inscrito restos a
pagar no valor de R$ 120.000,00, julgue o item a seguir.

71 O resultado financeiro do exercício (RFE) apresentou
superavit no valor de R$ 110.000,00.

Considere os seguintes saldos (em reais), extraídos do balancete de
verificação de determinado ente governamental.

ativos 120.000 despesas totais 84.000

passivos 142.000
resultado aumentativo do exercício

(variações ativas)
108.000

receitas totais 86.000
resultado diminutivo do exercício

(variações passivas)
112.000

72 Na situação apresentada acima, de acordo com o levantamento
da demonstração das variações patrimoniais, é correto afirmar
que o resultado patrimonial do exercício foi deficitário em
R$ 22.000,00.

Julgue os itens seguintes à luz das regras dispostas na Lei de
Responsabilidade Fiscal para as receitas e despesas públicas.

73 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada
para execução por um período superior a dois exercícios.

74 A reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será
admitida quando houver despesas não computadas ou
insuficientemente dotadas na lei de orçamento.

Com referência à movimentação de recursos do fundo partidário
(Lei n.o 9.096/1995) e à escrituração contábil e prestação de contas
dos partidos políticos (Resolução TSE n.o 21.841/2004), julgue os
itens que se subseguem.

75 Poderão ser requisitados a qualquer tempo pela justiça eleitoral
para análise todos os demonstrativos contábeis, bem como as
suas fontes de suporte, entre as quais os livros contábeis, para
subsidiar o exame de mérito das contas.

76 Os depósitos e movimentações dos recursos oriundos do fundo
partidário terão de ser feitos, a cada mês, necessariamente no
banco escolhido pelo órgão diretivo do partido, em conta
especial à disposição do Tribunal Superior Eleitoral.

77 A contabilidade dos partidos políticos deverá ser elaborada por
meio de sistema contábil de livre escolha pelos partidos
políticos, sob a responsabilidade de contabilista regularmente
habilitado.

Acerca das retenções a serem efetuadas nos pagamentos
correspondentes ao fornecimento de bens efetuados por meio de
cartões de crédito ou débito, julgue o item a seguir, em
conformidade com a IN SRF 480/2004.

78 A retenção será efetuada pelo órgão ou entidade pagador sobre
o total a ser pago à empresa fornecedora do bem, devendo o
pagamento com cartão ser realizado pelo valor líquido, depois
de deduzidos os valores do imposto e das contribuições retidas.

Julgue os próximos itens, relativos às normas gerais de tributação
previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas
à previdência social.

79 Não poderão ser deduzidas da base de cálculo da retenção as
parcelas que estiverem discriminadas na nota fiscal, na fatura
ou no recibo de prestação de serviços que correspondam ao
fornecimento de vale-transporte.

80 Na falta de discriminação de valores na nota fiscal de prestação
de serviços, a base de cálculo da retenção será o seu valor
bruto, ainda que exista previsão contratual para o fornecimento
de material, com ou sem a discriminação de valores em
contrato.

RASCUNHO



CESPE/UnB – TRE/ES

 – 7 –

Com base nos conceitos e na legislação atinentes à auditoria, julgue

os itens a seguir.

81 Durante a auditoria, a aplicação da técnica da entrevista deve-

se dar preferencialmente por profissional que tenha

conhecimento prévio da empresa e da área sob exame; quanto

às respostas, podem ser obtidas tanto de modo formal quanto

informal.

82 Uma das condições para que a função dos auditores internos

seja considerada relevante para os auditores independentes é

que o trabalho daqueles possa modificar a natureza ou a época,

ou mesmo reduzir a extensão dos procedimentos a serem

executados pelos auditores independentes.

83 A auditoria de prestação de contas realizada pela Controladoria

Geral da União (CGU), na sua função de apoiar o controle

externo, verifica as informações prestadas pelos

administradores e responsáveis e analisa os atos e fatos da

gestão, o que é fator determinante para o julgamento das contas

pelo Tribunal de Contas da União (TCU).

84 A amostragem estratificada, procedimento adotado pela

auditoria, é indicada para o exame de contas cujos valores

individuais apresentam pequenas diferenças. Assim, valores

similares são distribuídos pelos diversos estratos, para que

cada grupo reflita as disparidades da população.

Com base nas normas brasileiras para o exercício da auditoria

interna, julgue os itens que se seguem.

85 Sem prejuízo da fiscalização do Conselho Federal e dos

conselhos regionais de contabilidade, o contador, na função de

auditor, não é obrigado a disponibilizar seus papéis de

trabalho, relatórios, entre outros documentos, exceto nos casos

de determinação judicial.

86 O relatório parcial de auditoria interna deve ser emitido e

encaminhado à administração da entidade, quando constatada

a existência de irregularidade e houver risco de que ela

continue ocorrendo.

Com referência à auditoria no setor público federal, julgue os

próximos itens.

87 O grau de intensidade da supervisão a ser exercida sobre a

equipe que executa o trabalho de auditoria deve ser

proporcional ao conhecimento e à capacidade profissional de

seus membros e ao alcance de prováveis impropriedades ou

irregularidades das quais há indícios de ocorrer.

88 Considere que, para efeito de prestação de contas dos projetos

financiados com recursos externos, cabe ao órgão executor a

responsabilidade pelo preenchimento dos demonstrativos

exigidos nos respectivos acordos de empréstimos ou doações.

Nesse contexto, cabe à Secretaria do Tesouro Nacional (STN)

efetuar a revisão e proceder às devidas alterações nas

prestações de contas recebidas.

Com relação a objetivos, técnicas e procedimentos de auditoria,

julgue os itens seguintes.

89 Diferenças significativas devem ser consideradas na

determinação do impacto sobre o planejamento da auditoria e

na avaliação de evidência de auditoria. Como exemplo de

situação em que não se logrou obter explicação plausível, há o

caso de uma entidade em que o crescimento de contas a pagar

é muito mais lenta que o custo dos produtos vendidos, e a

rotação de contas a pagar é mais rápida que a dos concorrentes.

A hipótese a ser investigada, nesse caso, é a de que as contas

a pagar venham sendo pagas e não estejam sendo baixadas.

90 Nos trabalhos de campo de auditorias contábeis, uma

recomendação importante é o chamado follow-up, aplicável às

descobertas e recomendações relevantes relatadas em

auditorias anteriores. Segundo o GAO (general accounting

office), os principais benefícios não estão representados

propriamente por essas descobertas e recomendações, e sim

pela solução dos problemas a elas subjacentes, pela qual a

administração do auditado é responsável.

91 No período entre a conclusão do trabalho de auditoria e a

emissão do parecer, podem ocorrer eventos subsequentes

relevantes. Se houver necessidade de ajuste nas demonstrações

como de revelação em nota explicativa e a administração os

efetuar, o parecer não precisará conter ressalva, devendo o

auditor alterar a data do parecer para a da ocorrência do evento

em questão ou, então, manter a data original e fazer referência

à data de ocorrência do evento subsequente.

No que se refere à administração pública, julgue os itens a seguir.

92 Alcançar lucro por meio de contratos de desenvolvimento

constitui um dos mais agressivos métodos utilizados pelos

governos empreendedores.

93 O balanced scorecard traduz a missão e a estratégia das

organizações em um conjunto abrangente de medidas de

desempenho que serve de base para um sistema de medição e

gestão estratégica que visa evitar a dispersão de ações e

recursos empreendidos.

94 As principais tendências do modelo gerencialista de

administração pública incluem centralização administrativa e

política e manutenção de funções do Estado, sem qualquer

autonomia para o mercado e a sociedade.

95 Enquanto o modelo burocrático utiliza o controle rígido para

combater a corrupção, o modelo pós-burocrático adota meios

como indicadores de desempenho e controle de resultados.

96 O paradigma do cliente na gestão pública se fundamenta na

visão do cidadão como contribuinte de impostos e como cliente

dos serviços da administração pública. Porém, não importa se

as suas necessidades estão sendo atendidas e sim, se há eficácia

dos serviços.
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Acerca de aspectos relacionados à administração pública, julgue os

itens subsecutivos.

97 Segundo a teoria da administração pública, os papéis e as

capacidades não são prontamente transferíveis do setor privado

para o setor público porque a natureza das tarefas executadas

é fundamentalmente diferente.

98 A gestão da qualidade total é um método gerencial adotado nos

serviços públicos, cujo foco é a atividade de inspeção, aquela

sob o controle da alta administração.

99 Depois da reforma gerencial do Estado, adotou-se o controle

por resultados nos serviços públicos, fato que acarretou

aumento do grau de centralização das atividades exclusivas do

Estado.

100 As metodologias e técnicas do planejamento estratégico

evoluíram como decorrência da Revolução Industrial. Alguns

dos responsáveis por esses avanços foram os pensadores James

Stewart, Adam Smith e Karl Marx.

101 A administração estratégica exige o cumprimento de etapas

básicas, tais como: avaliação do ambiente; formulação e

implementação de uma estratégia organizacional; e controle

estratégico.

102 Enquanto na administração privada só é permitido fazer o que

a lei autoriza, na administração pública é lícito fazer tudo que

a lei não proíbe.

Acerca dos aspectos conceituais e teóricos da gestão orçamentária,

julgue os itens a seguir.

103 Embora a lei de diretrizes orçamentárias (LDO) deva orientar

a elaboração da lei orçamentária anual (LOA), podem constar

na LOA normas que contrariem o disposto na LDO, uma vez

que lei posterior de igual hierarquia revoga tacitamente os

dispositivos de leis anteriores.

104 Entre os instrumentos de planejamento obrigatoriamente

elaborados a cada mandato do chefe do Poder Executivo, o

único considerado de médio prazo é o plano plurianual.

105 Na classificação orçamentária, a natureza da despesa é

complementada por informação gerencial denominada

modalidade de aplicação, cuja finalidade é indicar se os

recursos aplicados promovem alterações qualitativas ou

quantitativas no patrimônio público.

106 Em matéria orçamentária, o princípio da legalidade refere-se

à legalidade estrita aplicável aos atos da administração pública.

107 A tramitação do projeto de lei orçamentária anual (LOA) bem

como a de todos os projetos de lei que visem alterá-la

obedecem a um rito legislativo diferente do das demais

proposições em exame no Congresso Nacional.

Julgue os itens subsequentes, relativos aos mecanismos e às técnicas
que constituem a prática orçamentária no Brasil.

108 Denomina-se auxílio a transferência de recursos consignados
na lei de orçamento anual de um ente da Federação para outro
para a aquisição de títulos representativos do capital de
empresas já constituídas.

109 Despesa pública com prazo certo para ser interrompida não
pode ser considerada despesa obrigatória de caráter
continuado, ainda que tenha de ser executada em mais de um
exercício financeiro.

110 Os recursos públicos concedidos a servidor público por meio
do cartão de pagamentos do governo federal obedecem ao
regime especial de execução estabelecido em instruções
aprovadas pelos respectivos ministros, vedada a delegação de
competência, devendo a movimentação dos recursos ser feita
a partir de conta bancária específica.

Em 2000, João ingressou no serviço público federal como
médico concursado de um hospital público. Desde 2008, João é o
diretor desse hospital e, em 2010, ele foi aprovado em concurso e
nomeado para o cargo de professor em uma universidade federal.
Em virtude do grande volume de trabalho nos dois cargos, João sai,
habitualmente, da universidade, durante as aulas, para atender
chamados urgentes do hospital. Nos momentos em que se ausenta
da universidade, João comunica a ausência a um colega professor,
que, então, o substitui. A filha de João ocupa cargo de confiança,
como sua assessora, na direção do hospital, o que o deixa à vontade
para se ausentar do hospital com frequência, pois sabe que o deixa
em boas mãos.

Com referência à situação hipotética acima, e considerando as
normas aplicáveis aos servidores públicos federais, julgue os
seguintes itens.

111 João poderá sofrer sanção administrativa, nos âmbitos civil e
penal, por manter sua filha sob sua chefia imediata.

112 João somente poderá perder o cargo público de médico em
razão de sentença judicial transitada em julgado.

113 Eventual procedimento administrativo disciplinar para apurar
as faltas de João ao hospital deve-se dar por procedimento
sumário.

114 No concurso para professor, houve provimento originário.

115 João pode acumular os dois cargos públicos em questão.

Julgue os próximos itens com base no disposto no Regimento
Interno do TRE/ES.

116 A distribuição de processos e petições deve-se dar mediante
competência temática entre os membros efetivos, que, após
examinar tais processos e petições, devem submetê-los à
apreciação do presidente do tribunal.

117 Em qualquer momento do processo, é viável a alegação de
impedimento ou suspeição.

118 Jurista que exerça, há mais de quatro anos, cargo de confiança
de assessor jurídico de órgão da administração direta poderá
ser nomeado membro efetivo do tribunal.

119 A indicação e a eleição do presidente do TRE/ES são de
competência do TSE, com a participação dos membros efetivos
do tribunal eleitoral na votação.

120 Servidor efetivo do tribunal cujo irmão seja juiz eleitoral
poderá ser nomeado para cargo em comissão.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto

para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos

de texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha assinatura

ou marca identificadora fora do local apropriado.

Os partidos políticos, por meio de seus órgãos nacionais, regionais e municipais, devem manter escrituração contábil, de forma a permitir

que se conheçam a origem de suas receitas e a destinação de suas despesas. À luz do disposto na Lei n.º 9.096/1995, redija um texto

dissertativo acerca da prestação de contas dos partidos políticos. Em seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< normas exigidas pela justiça eleitoral, ao exercer a fiscalização sobre a escrituração contábil e sobre a prestação de contas do

partido e das despesas de campanha eleitoral;

< sanções a que os partidos estão sujeitos em caso de violação de normas legais ou estatutárias.
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